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Conselho Superior da Defensoria Pública – CSDPE


ATA DA 54ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

Aos 08 (oito) dias do mês de maio de dois mil e sete, na sala de reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, situada na Rua Pedro Lessa, nº 123, Canela, nesta Capital, foi realizada a 54ª reunião extraordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública, com a presença da Presidente do Conselho, Dra. Tereza Cristina A. Ferreira, do Conselheiro Subdefensor Doutor Clériston Cavalcante de Macedo, da Conselheira Corregedora, Dra. Maria Célia Nery Padilha, e dos Conselheiros Eleitos, Dr. Pedro Joaquim Machado, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, e Doutora Vitória Beltrão Bandeira. Estavam também presentes as Conselheiras Suplentes, Dra Analeide Leite de Oliveira e Dr. Nelson Alves de Sant’Anna Filho, bem como a Presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado da Bahia (ADEP-BA), Dra. Laura Fabíola Amaral Fagury, e a Defensora Pública Dra. Divani Queiroz Alves. Na pauta de convocação: 1. Leitura e Assinatura da ata da 22ª Reunião Ordinária; 2. Proc. Nº 1224060021588, referente ao pagamento de diárias aos Defensores Públicos; 3. Proc. Nº 1224070004215, proposto pela ADEP/BA, e apensos (Proc. Nº 1224070005777 e Proc. Nº 1224070007052); 4. Sorteio dos relatores para análise dos seguintes autos: a) Proc. Nº 1224070010630, requerimento do Defensor Público Dr. MILTON RIBEIRO DOS ANJOS; b) Proc. Nº 1200020046000, referente ao requerimento da Dra. DIVANI QUEIROZ ALVES; c) Proc. Nº 1224070006960, requerimento do Defensor Público Dr. GENALDO LEMOS COUTO; e d) Proc. Nº 1224060021570, requerimento da Presidente da ADEP-BA, Defensora Pública Dra. LAURA FABÍOLA AMARAL FAGURY; 5. Entrega aos Conselheiros, para análise, dos projetos dos Regimentos da Defensoria Pública do Estado da Bahia, da Corregedoria Geral da Defensoria Pública, e do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado; e 6. O que ocorrer. A Conselheira Dra. Tereza Cristina A. Ferreira agradeceu a todos, pediu desculpas por não ter realizado a reunião no dia 07 de maio, já que tinha uma viagem marcada para a Regional de Feira Santana, e cumprimentou a todos os Conselheiros. Informou que, na abertura da semana do Defensor, irá entregar as vestes talares aos novos Conselheiros Eleitos. Informou, outrossim, que as reuniões do Conselho Superior serão pautadas pela Resolução Nº 006/2005, publicada no Diário Oficial do dia 08 de junho de 2005, até que o Projeto de Regimento do Conselho Superior da Defensoria Pública seja examinado e aprovado. A Presidente deu prosseguimento aos trabalhos, homenageando a presença dos Conselheiros Suplentes e da Doutora Divani Queiroz Alves. Iniciando, assim, o primeiro ponto da pauta: 1. Leitura e Assinatura da ata da 22ª Reunião Ordinária. A Presidente do Conselho, Dra. Tereza Cristina A. Ferreira passou à leitura e, feitas as devidas correções, a 22ª ata da reunião ordinária foi aprovada e assinada, à unanimidade. Dando continuidade aos trabalhos, a Presidente do Conselho, Dra. Tereza Cristina A. Ferreira, retomou a discussão da pauta no ponto 2. Proc. Nº 1224060021588, referente ao pagamento de diárias aos Defensores Públicos. A Presidente do Conselho, Dra. Tereza Cristina A. Ferreira informou aos Conselheiros que o órgão colegiado é pleno e soberano, então que seja votado o pedido. Passou então a palavra à Cons. Corregedora, Dra. Maria Célia Nery Padilha, que colocou que o pedido da presidente da ADEP-Ba é referente aos Defensores Públicos que residem em uma comarca e exercem substituição em outra, locomovendo-se com os seus próprios custos, já que com a nova lei não estão sendo pagos substituição e diárias concomitantemente.  A Cons. Corregedora explicou, então, o que foi discutido na 22ª Reunião Ordinária do Conselho, referente à possibilidade, ou não, de prolação de voto pelo Cons. Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, haja vista votação anterior da então Cons. Subdefensora Dra. Liliana Sena Cavalcante. Em discussão:. O Cons. Subdefensor, Doutor Clériston Cavalcante de Macedo, pronunciando-se em relação à possibilidade da modificação do voto já proferido, disse que  sentia-se à vontade de proferir o seu voto. O Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida pronunciou que há um conflito aparente entre os arts. 152 e 162, da LC 26/2006, e que o Conselho deveria dar uma interpretação no sentido de que, tratando-se de cumulação, aplicar-se-á o art. 162, e não o artigo 152.  Em decisão: Por unanimidade, os membros do Conselho Superior decidiram tornar sem efeito os votos proferidos anteriormente pelas então Conselheiras Dra. Liliana Sena Cavalcante e Dra. Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira, para que hoje decidissem definitivamente o feito. A Cons. Corregedora, Relatora dos autos, proferiu o seu voto acolhendo no todo o pedido da ADEP-BA. O Cons. Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, concordou com o voto da Relatora, que deu uma interpretação não restrita a lei, parabenizando-a, inclusive, pela qualidade do seu voto, e votou pela procedência do pedido da ADEP-BA. A Cons. Dra. Vitória colocou que o caso em exame reporta-se às designações, por interesse público, em virtude de situações administrativas insustentáveis no sistema prisional daquelas Comarcas, diante da omissão estatal em termos de assistência jurídica pelo órgão constitucional de Defesa, a Defensoria Pública do Estado. Entre uma lei e a Constituição, se impõe ao Administrador a obrigação de cumprir a nossa Lei Maior. Para cada prestação de trabalho ocorrida é devida a contraprestação remuneratória. Devem-se tratar situações desiguais de trabalho com tratamento remuneratório diferenciado daqueles a quem não são exigidas estas condições de trabalho desiguais. Se forem impostos encargos onerosos aos que venham exercer atribuições defensoriais em Comarcas diversas das que se encontram vinculados, entende a Cons. Dra. Vitória Beltrão Bandeira, salvo melhor juízo, que está obrigado o Administrador ao ressarcimento dos encargos onerosos impostos por atividades em comarcas diversas das que se encontram vinculados, como no caso se apresenta. Se o Administrador impôs aos Defensores Públicos atribuições em condições desiguais aos demais, a ele é forçoso reconhecer o direito dos requerentes, de fazer jus à percepção de diárias pela prestação desses serviços. Se assim não fosse, tal exigência sem a compensação remuneratória, implicaria em redutibilidade dos vencimentos, pois está a se obrigar encargos onerosos com a atividade em exame para o agente público, desonerando-se o Administrador desse múnus remuneratório. É sabido por todos nós, Defensores Públicos, que inúmeros dispositivos da nossa lei orgânica encontram-se, permissa máxima vênia, em desconformidade aos princípios gerais do Direito. Face ao exposto, a Cons. Dra. Vitória acompanha o voto da ilustre Conselheira Relatora, para concordar pelo pagamento na forma requerida e, ainda, no que tange à sua recomendação de que deve a Administração imediatamente fazer cessar essas designações de Defensores Públicos para Comarcas diversas à qual se encontram vinculados, de forma a se precaver a Administração Superior de situações insustentáveis, como a que ora se apresenta, ainda mais que a justa remuneração, diante desses encargos onerosos advindos dos deslocamentos do Defensor Público da sua comarca de origem, poderá estar com a sua satisfação comprometida por limitações financeiras. O Cons. Dr. Pedro Joaquim Machado e o Cons. Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida votaram com a Relatora. A Presidente do Conselho votou, também, com a Relatora, sendo observado que, como foi colocado inicialmente, a Administração da Defensoria Pública fará cessar imediatamente tais deslocamentos, visto que isto provoca despesas que não foram orçadas para o respectivo pagamento, devendo ficar registrado que a Administração efetuará, com certeza, o pagamento das despesas devidamente comprovadas pelos requerentes, porém não poderá solucionar o respectivo pagamento com prejuízos para as atuais atividades dos Defensores. Fica também observado que a designação, mesmo depois de aprovada a Lei, se perdurou por toda a gestão anterior, trazendo prejuízos para esta Administração, que notadamente não foram resguardados, nem sequer na proposta orçamentária para o ano em curso, aprovada por este Conselho, onde esta administração já solicitou suplementação orçamentária para contemplar prejuízos como este, onde os Defensores, buscando contemplar os serviços da Defensoria Pública, não podem responder pela omissão da Administração. Passando-se ao ponto 3. Proc. Nº 1224070004215, proposto pela ADEP/BA, e apensos (Proc. Nº 1224070005777 e Proc. Nº 1224070007052), pela Presidente foi passado  a palavra a conselheira Relatora, onde a mesma informou que a presidente da ADEP-BA, então, entrou com o pedido de desistência informando que o fazia por solicitação do interessado. Em decisão: A Relatora, Cons. Dra. Maria Célia Nery Padilha, foi pelo acolhimento do pedido de desistência e pelo arquivamento dos autos. À unanimidade, os Conselheiros acompanharam o voto da Relatora. Passou-se, então, à discussão do ponto 4. Sorteio dos relatores para análise dos seguintes autos: a) Proc. Nº 1224070010630, requerimento do Defensor Público Dr. MILTON RIBEIRO DOS ANJOS: haja vista as Conselheiras Dra. Tereza Cristina A. Ferreira e Dra. Maria Célia Nery Padilha terem feito parte do processo de sindicância que afastou o Defensor Público Dr. Milton Ribeiro dos Anjos da instituição, declararam-se por impedidas. A Cons. Dra. Vitória Beltrão Bandeira foi sorteada como Relatora; b) Proc. Nº 1200020046000, referente ao requerimento da Dra. DIVANI QUEIROZ ALVES. Foi sorteado como relator o Cons. Dr. Pedro Joaquim Machado; c) Proc. Nº 1224070006960, requerimento do Defensor Público Dr. GENALDO LEMOS COUTO. O Cons. Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, foi sorteado como Relator; d) Proc. Nº 1224060021570, requerimento da Presidente da ADEP-BA, Defensora Pública Dra. LAURA FABÍOLA AMARAL FAGURY. O Cons. Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida foi sorteado como Relator. As reclamações da lista de antiguidade foram sorteadas para a Cons. Corregedora, Dra. Maria Célia Nery Padilha. Passou-se, então, à discussão do ponto 5. Entrega aos Conselheiros, para análise, dos projetos dos Regimentos da Defensoria Pública do Estado da Bahia, da Corregedoria Geral da Defensoria Pública, e do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, pela Presidente do Conselho foi entregue a todos os Conselheiros e a Presidente da ADEP-Ba. que se fez presente nesta Sessão todos os Projetos acima mencionados, para análise dos mesmos e posterior apreciação. 6. O que ocorrer: A Dra. Laura pediu para que fosse resguardada a publicidade de todos os atos que repercutem na vida do Defensor, enviando através de e-mail para a categoria, pois muitos não têm acesso ao Diário Oficial. A Cons. Dra. Vitória solicita sugestão de pauta para análise do término do atual mandato da Corregedora Geral e que seja determinado à Secretaria do CSDPE o fornecimento à esta Conselheira dos seguintes docs: cópias das atas referentes nomeação e posse da atual Corregedora e sua antecessora imediata, renúncia desta, e publicações dos atos pertinentes. Pela Presidente do Conselho foi dito que a Conselheira encaminhasse formalmente o pedido ao Conselho. Pela Conselheira Corregedora, tendo em vista determinação legal, solicitou de logo que seja designada data para reunião extraordinária para analisar os pedidos de impugnação da lista de antiguidade, pelo que foi decidido o dia 14 de maio de 2007, às 14:00h. Como nada mais havia a tratar foi encerrada a 54ª Reunião Extraordinária da qual foi lavrada esta ata. Eu, Alysson O. de Almeida, designado Secretário conforme art. 45, da Lei Complementar nº 26/2006, a digitei, assinei e, após lida e achada conforme, segue assinada pelos Conselheiros.////
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